
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.064 - AL (2016/0043423-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CONY ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO MAIA NOBRE ROCHA  - AL006213 

 MARCUS VINICIUS CAVALCANTE LINS E OUTRO(S) - 
AL010871 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. PROCESSO DE DEMARCAÇÃO DE 
TERRENO DE MARINHA. PROPRIETÁRIOS COM DOMICÍLIO CERTO. 
INTIMAÇÃO POR EDITAL.  NULIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
2.   A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é nula, nos processos de 
demarcação de terreno de marinha, a intimação por edital dos proprietários certos 
e determinados.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.064 - AL (2016/0043423-4)
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RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CONY ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO MAIA NOBRE ROCHA  - AL006213 
   MARCUS VINICIUS CAVALCANTE LINS E OUTRO(S) - 

AL010871 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL 
CIVIL. DEMARCAÇÃO DE TERRENO ACRESCIDO DE MARINHA. 
INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA OU PRESCRIÇÃO. INTERESSADO 
COM DOMICÍLIO CERTO. NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
SE PROCEDER À INTIMAÇÃO PESSOAL. ADOÇÃO DA TÉCNICA DA 
MOTIVAÇÃO REFERENCIADA ("PER RELATIONEM"). AUSÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ENTENDIMENTO DO 
STF.

A recorrente alega violação do art. 535 do CPC/1973, dos arts. 1º, 9º, 11, 13 

e 198 do Decreto-Lei 9.760/1946, dos arts. 1º e 3º do Decreto-Lei 2.398/1987 e do art. 1º 

do Decreto 20.910/1932.

Foram apresentadas as contrarrazões.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.064 - AL (2016/0043423-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.3.2016.   

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente identificou que o 

termo inicial do prazo de prescrição "nasce a partir da ciência inequívoca por parte do 

proprietário da qualificação atribuída ao bem que, no caso concreto, somente ocorreu a partir 

da ciência da averbação da certidão feita no registro de imóvel (AV.7-4.608), ocorrida em 05 

de abril de 2013, conceituando o imóvel como sendo "Terreno Acrescido de Marinha" a partir 

da Certidão 0643/2013 da Secretaria de Patrimônio da União (SPU) datada de 22.02.2013 

(...). O início do prazo decadencial teve início, pois, em data de 05 de abril de 2013 e uma vez 

que a presente demanda fora proposta em data de 18.12.2013 - 08 meses apenas após a 

ciência do fato, forçoso concluir que não havia o autor decaído de seu direito de ação" (fl. 

413, e-STJ).

A insatisfação da recorrente com o conteúdo do julgamento, nesse ponto, 

relaciona-se ao mérito da controvérsia, inconfundível portanto com a existência de omissão, 

obscuridade ou contradição no julgado.

No mérito, melhor sorte não assiste à União.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que é nula, nos processos de 
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demarcação de terreno de marinha, a intimação por edital dos proprietários certos e 

determinados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TERRENO DE MARINHA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO FINALIZADO EM 1990. INTERESSADO COM 
DOMICÍLIO CERTO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRECEDENTES DO STJ. ALTERAÇÃO DA REDAÇÃO DO ART. 11 DO 
DECRETO-LEI 9.760/46, PELA LEI 11.481/2007. NÃO INCIDÊNCIA, NO 
CASO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Recurso Especial no qual é impugnada a validade de 
procedimento demarcatório de terreno de marinha, no qual, mesmo sendo certos 
os interessados, a convocação fora realizada por edital. Na decisão ora agravada, 
o Recurso Especial foi conhecido e provido, para, julgando parcialmente 
procedente o pedido, declarar a nulidade do procedimento demarcatório, por 
ausência de intimação pessoal dos então recorrentes.

II. No caso, o procedimento demarcatório foi finalizado em 1990, 
época em que vigorava a redação original do art. 11 do Decreto-lei 9.760/46, 
segundo a qual, "para a realização do trabalho, o S. P. U. convidará os 
interessados, certos e incertos, pessoalmente ou por edital, para que no prazo de 
60 (sessenta) dias ofereçam a estudo, se assim lhes convier, plantas, documentos 
e outros esclarecimentos concernentes aos terrenos compreendidos no trecho 
demarcando". Consequentemente, ficou afastada a exigibilidade da taxa de 
ocupação e cobrança de laudêmio, em relação aos imóveis indicados na inicial, 
enquanto não realizado o devido procedimento demarcatório.

III. Interpretando a redação original do art. 11 do Decreto-lei 
9.760/46, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no sentido de que 
"o legislador determinou que, quando certos os interessados no procedimento 
demarcatório de terras de marinha, na delimitação da Linha Preamar Média de 
1831, sua convocação deverá ser pessoal, ao contrário do que ocorre quanto aos 
interessados incertos, convocados por edital" (STJ, REsp 545.524/SC, Rel. 
Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJU de 13/10/2003). 
Nesse mesmo sentido: STJ, REsp 586.859/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJU de 18/04/2005; STJ, REsp 617.044/SC, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJU de 27/03/2006; STJ, REsp 
1.345.646/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
17/12/2014.

IV. Por se tratar de inovação legislativa surgida dezessete anos 
após a conclusão do procedimento demarcatório ora impugnado, as disposições 
contidas na Lei 11.481/2007 - que passou a determinar que a convocação dos 
interessados fosse realizada apenas por edital - não são aplicáveis, no caso.

V. Nesse contexto, não são influentes, ao deslinde da controvérsia, 
os efeitos atribuídos, pelo Supremo Tribunal Federal, à decisão que, em 
16/03/2011, concedeu a cautelar, na ADI 4.264/PE, para suspender o art. 11 do 
Decreto-lei 9.760/46, na redação dada pelo art. 5º da Lei 11.481/2007. O exame 
de tal questão somente teria relevo nos procedimentos demarcatórios realizados 

Documento: 1600366 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2017 Página  4 de 5



 
 

 

entre o início da vigência da Lei 11.481/2007 e a data em que concedida a citada 
medida cautelar, o que não é o caso dos autos.

VI. Nos termos do art. 11, § 2º, da Lei 9.868/99, "a concessão da 
medida cautelar torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo 
expressa manifestação em sentido contrário". No caso, conforme salientado pela 
própria agravante, o Supremo Tribunal Federal, ao deferir a medida cautelar na 
ADI 4.264/PE não afastou a aplicação da redação original do art. 11 do 
Decreto-lei 9.760/46.

VII. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 1393610/SC, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
2/10/2015).

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
DEMARCAÇÃO. NECESSIDADE DE PRÉVIO E REGULAR 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. INTIMAÇÃO PESSOAL DOS 
INTERESSADOS IDENTIFICADOS. ART. 11 DO DECRETO-LEI N. 
9.760/46. REDAÇÃO ANTERIOR À ALTERAÇÃO PROMOVIDA LEI N. 
11481/07. NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO LEGAL. PROVIMENTO 
CAUTELAR NA ADI 4.264, MC/PE. EFEITOS RETROATIVOS. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Os interessados certos e identificados devem ser notificados 
pessoalmente para participarem da demarcação de terrenos da marinha 
instaurados anteriormente à modificação do art. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46 
dada pela Lei n. 11.481/07. Precedentes. REsp 1.345.646/SC, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 17/12/2014; AgRg nos EDcl no REsp 
1.485.685/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/08/2015.

2. Preservam-se as notificações por edital de interessados certos 
realizadas entre o início da vigência da Lei n. 11.484/07 - 31/05/2007 - e a data de 
provimento da cautelar na ADI 4264/PE - 30/05/2011 -, ante o efeito ex nunc da 
cautela proferida em processo objetivo de controle de constitucionalidade (art. 11, 
§ 1º, da Lei n. 9.868/99).

3. Solução do caso que demanda a aplicação do art. 11 do 
Decreto-Lei n. 9.760/46 a fato ocorrido durante sua vigência, havendo mera 
relação de contingência entre a solução adotada e os efeitos decorrentes do 
provimento cautelar na ADI 4264/PE.

4. A notificação editalícia, quando possível a via pessoal, não 
passa pelo critério de adequação entre meio e fim - ainda que a lei admita a 
liberdade de escolha à Administração, de modo que o Judiciário deve acolher a 
ação de excesso de poder (excès de pouvoir) quando em jogo a afronta a direito 
fundamental.

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 

1504110/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
14/10/2015).
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Com essas considerações, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0043423-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.586.064 / AL

Números Origem:  08020101020134058000  8020101020134058000

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CONY ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADOS : THIAGO MAIA NOBRE ROCHA  - AL006213 

 MARCUS VINICIUS CAVALCANTE LINS E OUTRO(S) - AL010871 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1600366 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/05/2017 Página  7 de 5


